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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização Ri

De início, cabe lembrar que a atual administração :g

encontrou o Município de São Paulo em precária situação financeira. De imediato, 2

implementou uma série de ações de austeridade com o objetivo de equilibrar as contas

públicas e gerar recursos para fazer frente às despesas de custeio e, sobretudo, aos X

investimentos tão necessários à melhoria da qualidade de vida da população paulistana.

Os resultados alcançados no ano de 2005, sistematizados 2

nos balanços e nos quadros previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, demonstram,

de maneira inequívoca, o cumprimento das metas fiscais e o sucesso das ações

implementadas.

Os primeiros meses de 2006 vêm apresentando resultados

ainda melhores. Cite-se, por exemplo, o aumento de 13% da arrecadação real, de

janeiro a maio de 2006, em relação a igual período de 2005, e de 19% quando

comparado ao mesmo período de 2004.

A relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Receita

Corrente Líquida, que era de 246% no final de 2004, foi reduzida para 221% no final de

2005 e, mantendo a trajetória descendente, caiu para 206% no final do primeiro

quadrimestre de 2006.

Com relação às despesas, a atual administração vem

procurando reduzi-las por meio de medidas saneadoras, eliminando desperdícios,

revisando e renegociando contratos e racionalizando os gastos corrente em especial

os de caráter continuado. Aproximadamente 2.500 contratos foram revisados, dos

de Ativos — SPDA.de Ativos — SPDA.
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quais, em mais de mil, a Prefeitura obteve redução de cerca de R$ 456 pailhOffln ano,

abrangendo atividades contratadas pela administração direta e indireta.

No tocante às receitas, os créditos a receber registrados na

Dívida Ativa totalizam R$23,2 bilhões, correspondendo a mais de 1,6 vezes a Receita

Corrente Líquida, conforme Balanço Patrimonial de 2005. Contudo, tais recursos, como

é sabido, encontram sérias dificuldades de cobrança.

Visando incrementar a arrecadação das dívidas tributárias,

inscritas ou não na Dívida Ativa, foi implementado pela Lei n.° 14.129, de 11 de janeiro

de 2006, o Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, que obteve considerável êxito

e permitirá ao Município arrecadar em tomo de R$ 1,8 bilhão ao longo dos próximos dez

anos.

Entretanto, apesar do enorme esforço que vem sendo

realizado, os recursos destinados aos investimentos acham-se ainda aquém das

necessidades da Cidade de São Paulo e as dívidas com terceiros superam em muito as

possibilidades de pagamento.

Assim, inspirando-se em iniciativas colocadas em prática

por outros entes da Federação, em especial pelo Governo do Estado do Rio Grande do

Sul, que criou a Caixa de Administração da Dívida Pública Estadual S/A — CADIP, o

Executivo Municipal busca, por meio da presente propositura, constituir a Companhia

São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA, sociedade de

economia mista vinculada à Secretaria Municipal de Finanças.

A SPDA terá como objeto social auxiliar o Executivo na

promoção do desenvolvimento econômico e social da Cidade e na otimização do fluxo

de recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem como na

administração do pagamento de dívidas do Município, sendo que, para a consecução de

seu objeto social, a SPDA poderá, dentre outros,. emitir e distribuir publicamente

quaisquer títulos e/ou valores mobiliários, observadas as normas emanadas da

Comissão de Valores Mobiliários.

O projeto de lei contempla também autorização para o

Município de São Paulo subscrever e integralizar o capital social da SPDA com direitos

creditórios originários do parcelamento de créditos tributários, como é o caso dos

créditos decorrentes do Programa de Parcelamento Incentivado — PPI.

Destarte, a medida ora proposta visa dotar a administração

das finanças municipais de um instrumento apropriado e ágil na mobilização de recursos

que viabilizem o pagamento de dívidas e a implementação de obras, serviços e

empreendimentos que atendam aos fins maiores do desenvolvimento da Cidade de S-o

Paulo.
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Nessa conformidade, restando justificade às ráães de

minha iniciativa e demonstrado o relevante interesse público que ampara a presente

propositura, submeto-a à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu

indispensável aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GILyrtRTÕ KAS`§AB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPDA Of
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Art. 1 0. Fica o Poder Executivo autoilzado a constituir a Companhia São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA, sociedade de economia mista,

vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, com sede e foro na Cidade de São

Paulo, com prazo de duração indeterminado.

Art. 2°. A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na promoção do

desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na otimização do

fluxo de recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem

como na administração do pagamento de dívidas do Município.

Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a SPDA poderá:

I - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da administração pública

da União, do Estado e do Município de São Paulo para que realizem investimentos

prioritários no Município de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela

SPDA, em especial nas áreas de saúde, educação, transportes e segurança;
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II - emitir e distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou valores mobiliáriós,

observadas as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários — CVM;

III - contrair empréstimos e financiamentos no mercado nacional ou internacional;

IV - adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos e valores mobiliários.

Art. 3°. O capital social inicial da SPDA será de até R$ 2.000.000.000,00 (dois

bilhões de reais), representado por ações ordinárias nominativas, sem valor

nominal, e poderá ser subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo:

I - em moeda corrente nacional;

II - com bens, créditos e direitos de titularidade do Município de São Paulo;

III - em ações de emissão de companhias nas quais o Município detenha

participação minoritária ou o controle acionário, limitada, nestas últimas, ao número

de ações que assegurem, de forma direta ou indireta, a manutenção do controle

acionário pelo Município.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, a qualquer tempo,

aumentos do capital social da SPDA, bem como a substituir os créditos transferidos

em razão de integralização do capital social quando não adimplidos pelos

devedores, mediante quaisquer dos meios definidos no "caput" deste artigo.

Art. 40. A SPDA será administrada por um Conselho de Administração e uma

Diretoria Executiva, a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das

Sociedades por Ações.

Art. 50• Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não contratará pessoal

próprio, contando com servidores da administração pública direta e indireta do

Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo contratar, quando

necessários, serviços especializados de terceiros.

§ 1°. Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA não poderão

receber remuneração adicional, nem sofrerão prejuízo das vantagens a que façam

jus na origem.

§ 20. A SPDA não poderá receber do Município recursos financeiros para

pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral.

§ 30• No caso dos servidores afastados para exercer atividades na SPDA, em

7rregime de dedicação exclusiva, a sociedade reembolsará ao Município o alor

pagos a título de remuneração aos referidos servidores.
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Art. 6°. Fica o Município de São Paulo autorizado a transferir dívidas eSPWS'Im

como a subscrever e integralizar o capital social da companhia com direitos

creditórios originários de parcelamento de créditos tributários relacionados aos

tributos de competência do Município, mantidas as condições originárias do

parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de

atualização e as datas de seu vencimento.

§ 1°. Os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os

valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando houver, os

valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.

§ 2°. A subscrição e integralização de que trata o "caput" deste artigo será feita com

a estrita observância ao sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação

econômica ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou atividades do

contribuinte ou de terceiros.

§ 3°. É vedado à SPDA ceder os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste

artigo.

Art. 7°. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças auditar as atividades

desenvolvidas pela SPDA, bem como estabelecer mecanismos de controle e

registro de informações correlatas, e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos,

por intermédio da Procuradoria Geral do Município, adotar as medidas

administrativas e judiciais necessárias à preservação dos créditos tributários

parcelados mencionados nesta lei, prestando ainda assessoria e consultoria jurídica

à SPDA para esse fim.

Art. 8°. Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a praticar todos os atos

necessários ao cumprimento desta lei, ouvida a Secretaria Municipal dos Negócios

Jurídicos.

Art. 9°. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até o limite de R$

5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à cobertura das despesas

necessárias à constituição e instalação da SPDA, inclusive para subscrição inicial

em dinheiro.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

SPDA PL
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São Paulo, 11- de abril de 2007

GABINETE DO PREFEITO

Olício	 02°1°1-
15- DOCREC
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 559/06, que autoriza a constituição da Companhia São

Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos — SPDA.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida

propositura a tramitar em regime de urgência, considerando a importância

da matéria nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GI ERTO KA SAB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

nklibag Urg 559-06
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Projeto de Lei n° 559/06 - Executivo

Ver. F. Chagas

N° Sessão: 444	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 14/06/2007

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT Si' FRANCISCO CHAGAS NAO
PT si, FRANCISCO MACENA NAO
vr se JOAO ANTONIO NÃO
PT SP JOSÉ FERREIRA ZELAO NAO
PT Si' PAULO FIORILO NAO
vr se SÔNIA FRANCINE NÃO
PR Si' ADEMIR DA GUIA SIM

B Si' ADILSON AMADEU SIM
DB Si' ADOLFO QUINTAS SIM Equipe ch.;

PR Si' AGNALDO TIMOTEO SIM e Revise()
PRB Si' ATÍLIO FRANCISCO SIM
PP SP ATTILA RUSSOMANNO SIM
PR Si' AURELIO MIGUEL SIM

15	 2007PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR SIM JuN
vis SP CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM Sbi-----41
PSB Si' ELISEU GABRIEL SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM
PSDB Si' JOSE POLICE NETO SIM
PSDB se JUSCELINO GADELHA SIM
era Si' LENICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARA CRISTINA GABRILLI SIM
DEM Si' MARTA COSTA SIM
PSDB Si' NATALINI, GILBERTO SIM
PSB Si' NOEMI NONATO SIM
PTB Si' PAULO FRANGE SIM 

SIMalhoB se RICARDO TEIXEIRA
%PM SP SEBASTIAO SOARES FARIAS SIM

PR Si' TONINHO PAIVA SIM
DEM SP USHITARO KAMIA SIM
DEM SP WADIH MUTRAN SIM l
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Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Bom dia a

todos. Conforme convocação do Presidente titular desta Comissão de

Finanças e Orçamento, Vereador Wadih Mutran, aniversariante no dia de

hoje, declaro abertos os nossos trabalhos. Esta é a 11' audiência

• 5:>4.
pública que realizamos nesta comissão. Temos 15 projetos de leikpara

(c

serem discutidos, matérias tributárias e matérias orçamentárNs. Eu
éerX

gostaria de solicitar, para compor a nossa Mesa de trabalEtrz —

‘,1e7‘
Dr. Walter Aluísio Morais Rodrigues, Seco-Adjunto de

4~,SXFinanças do Município de São Paulo; o Dr. Sílvio Dias, Procurador

t5NN.‘"rmunicipal; o nosso diretor Mário Arpolaro Junlor.rNs‘
Quero anunciar que faremos a primeira audiência do PL 559/06

de autoria do Chefe do Executivovpaulistano, que autoriza a

constituição da Cia. São Paulo "Desenvolvimento e Mobilização de

Ativos - SPDA.

Quero apresentar aos presentes qual será nosso procedimento de

trabalho. Abriremos
( tãvra ao nosso Secretário para que faça as

exposições iniciaim„rowAo final, o secretário da comissão Mário fará a

coleta de inscrições para participação na audiência. A cada três
(f..744

participaçõêd4m público que nos acompanha, nós retornaremos a palavra

A
ao representante do Executivo para que possamos dirimir as dúvidas

quanto ao projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.

As demais matérias, teremos a presença dos representantes dos

Vereadores ou então dos próprios Vereadores, para que façam as suas

considerações iniciais, e posteriormente a estas, as avaliações,

dúvidas e sugestões apresentadas pela sociedade aqui presente.
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Orador(es):

de trabaAjda

t4..„ 4muito resum3da que

e4~5
leioque está agora

fk •

N:SV

todos; Vereador José Police Neto, companheiros de

Secretaria de Finanças. Vou fazer uma apresentação

nos ajude a compreender o objetivo desse projeto de agora.

em primeira audiência pública.

k,„ 5\Lra audiência pública.

O PL 559/06 autoriza a constituição árNCia. São Paulo de

Câmara Municipal de
São Paulo

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:	 evento:taq.
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Neste momento, passo a palavra ao nosso Secretário-Adjunto

para que inicie a apresentação do PL 559/06 e agradeço a presença dos

ilustres componentes do Executivo em nossa Casa.

O SR. WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES - Obrigado. Bom dia a

ts2.""
Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDAYujo objetivo é dotar

..\1

a Administração Financeira Municipal em‘um instrumento capaz de

auxiliar o Poder Executivo na otimiCM dos recursos financeiros.‘0„
1‘

Esse é o objetivo fundamental desse projeto de lei, dotar a

Nw:Ç!NTAdministração municipal de urreR instrumento moderno que possa auxiliar

/N:4,
na administração do fluxo dé(Caixa da Prefeitura.

12)A empresa 'tem também como objeto social: promover o

"...›P
desenvolvimento economico-social da cidade e mais uma vez, otimizar o_

fluxo de recursos, e também administrar o pagamento c

PrefeiturarNós estamos dando a essa empresa também

administrar o pagamento de dívidas, se for conveniente._

sempre de acordo com as normas e regras estabelecidas pela Comissão de

Valores Mobiliários; pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar em garantia

o pagamento de dívidas da

o poder de

N‘<.'
,/

iS
 A atuação da empresa, ela tem uma ampla gama. Ela pode firmar

convênios, contratos; pode emitir títulos e valores mobiliários,
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títulos, valores mobiliários. E ela está prevista

rod.:H01	 fl.:4
Orador(es): 
ativos, créditos,

taq.

•

como sociedade de economia mista porque se ela for fazer qualquer

operação, a CVM exige que ela seja de capital aberta ou economia

mista; não pode ser nem pública nem de capital fechado.
*.,n

O capital da SPDA poderá ser subscrito em moeda corrente, com
N‹ %

bens e créditos de titularidade do Município, com ações que, pertençam

Co",-*ao Município, com direitos creditórios referentes a parcelamento de

SNL9 's)crédito de competência do Município, excluindoNé neste caso as

/"ZINnvinculações constitucionais. O Município tarn	 pkkéml  oderá. transferir

'Srdívida para a SPDA.

A empresa será administrada por um conselho de administraçãoSr
i

fiscal e diretoria executiva, e serão el
çe

itos de acordo com a lei das

sociedades anônimas.

NLY -
Os servidores da administração pública direta e indireta

L»Çpoderão ser cedidos para r.rabalhar nessa empresa sem remuneração
Alr'I b.

adicional, mas também'dmprejuízo de vantagem. A SPDA irá reembolsar

o Município dos valores referentes aos profissionais que trabalharem

na empresa.

isto	 importante : a SPDA não poderá receber recursos do

TesourokZ:ipal para pagamento de despesas de salários, senão
x n

Ág'4carapt;Nrerizaria uma empresa dependente do Tesouro Municipal. E ela

poderá contratar serviços de terceiros quando necessário.

São três slides muito importantes; é mais ou menos uma

antecipação das principais dúvidas quanto a esse projeto.

adicional, mas tambem sem rejuízo
`YskA-
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O principal é o seguinte: a SPDA não ampliará o endividamento

público descumprindo a LRF. Há uma discussão de que essa empresa, uma

endividamento municipal; contrariando dessa forma a Lei de

Xl>
Responsabilidade Fiscal. Não é o caso, porque a Resolução 40 do' Senado

Federal deixa claro que o endividamento faz sentido para a empresas

consideradas dependentes. Empresas dependentes são aquelasR qUe recebem

kién,recursos do Tesouro Municipal para despesa de custeici;\

Um outro ponto importante é: a utilização de direitos

441,'";?credit6rios decorrentes do programa de parêelaãnto de créditos não
40,,k4„

compromete recursos futuros. Essa é umatoutra observação que a gente

do.)de que essa empresa poderia estar comprometendo recursos
ilizando o seu fluxo de‘e

"'

debíveis, por exemplo, para fazer

41/4‘7*.;
if) de emissão de "'debêntures, lastreando uma operação de

l»
debêntures. Então'é o caso: a captação de recursos com base

de recebívei0 largamente usada pelas empresas privadas

chamadoso,..F2-D2"(?) que ampliaram absurdamente a sua

5
uer dizer, há uma atratividade imensa por esse

D.Nntao, agora o setor público tem se modernizado para
;4?

e a novidade é

já ouviu, de que essa comprometendo recursos

futuros, utilizando o

uma operação

emissão de

em fluxo

hoje, os

aplicação,

instrumento':

há experiência, por exemplo, no Rio Grande  do Sul, uma

e fez captação, fez uma emissão de debêntures com base no

isso; ja . experiência, por exemplo, no Rio Gran(

Á,
empresa,que fez captação, fez uma emissão de debêntu:

programa de parcelamento de ICMS no Rio Grande do Sul,

que foi a primeira operação aprovada pela Comissão de Valores

Mobiliários. E também aprovada pela Secretaria do Tesouro Nacional. E

foi uma operação de muito sucesso.
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‘Multo obrigado aos membros do Executivo que acompanharam esta4),
eN.N.Nn

exposição.

Queria, neste momento, dar Dor encerrados os nossos trabalhos.Queria, neste momento, dar por encerrados os nossos trabalhos,

Câmara Municipal de

Uma outra questão é que uma eventual emissão de debêntures com

base nesses créditos oriundos de parcelamento geraria mais obrigações

para o Município; também não é claro. O Município não garante nada. A

estruturação de uma operação financeira vem integralmente da empresa.

.„N>.4,
Uma eventual inadimplência de um crédito que dá suporte a uma 4emissão

,.

de debêntures, ele é substituído pelo mesmo crédito da mesm4tatureza.

E esse crédito volta para a Prefeitura, onde lá vai

normal, cobrado pelos procuradores, etc.	
4:44

Eram esses os principais pontos que( em,_

seu caminho

queria levantar.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Mário, temos

,e9-Nrinscrições? Alguns dos senhores gost0.54? de fazer um questionamento

ao Secretário-adjunto e equipe gLie à'companha a apresentação inicial

nesta audiência pública ao 9/06? Não havendo oradores inscritos,

vamos dar por encerrãdt esta primeira audiência pública,
ioNt

disponibilizando para lko: Vereadores da comissão e aqueles que

Estamos à disposição para perguntas.Estamos à disposição para perguntas. 	

"<*".4'

row
acompanharam, textér:trazido pelo Secretário, também oferecendo em meio

eletrônico esteerial, para que possa ser disponibilizado na nossa

rede internacroned de computadores.
1."..mr*

dizendo que as notas taquigráficas desta sessão constarão de nossas

publicações.

Suspendo os trabalhos por cinco minutos. (Pausa)
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Vereador José Police Neto - Netinho.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) -"eclaro
‘W'

reabertos os nossos trabalhos. Queria pedir para que o Ditêt?)t . Luiz

Rosam viesse compor a Mesa conosco. Neste momento dowipor aberta a

‘NN,"audiência pública de matéria orçamentária do PL 498V05, de autoria do

N'..)Vereador Aurélio Nomura, que disponibiliza aorli,=Oà. er Executivo, na
s2Sr

forma que especifica, valores de depósitos,jbAr
t

ciais referentes aos
r iS, 4

tributos municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares,
ÁrNY44'

e dá outras providências. Esse projeto está em segunda audiência
Nwr

pública.	 tN.S,40.

Gostaria de chamar, Çpákà as apresentações iniciais, o Sr.

Henrique Hirano, assessor do mandato do Vereador.
INn

O SR. HENRIQUECIRANO - Bom dia, Vereador Netinho que está

presidindo nossa audiência pública; membros do Executivo; senhoras e

senhores. O presente PL 498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo,
Ár "44$

-na forma que.r especifica, valores de depósitos judiciais referentes a

tributoAmunicipais para fins de pagamento de precatórios alimentares,

e da,dut as providências.

m. #	 A Constituição Federal conferiu privilégio ao pagamento de

créditos de natureza alimentícia devidos pelas Fazendas públicas,

através do artigo 100.
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constitucionais (Art. 33 e 78 da DCP). Entretanto, no

prejudicando os credores de precat6rios alimentícios,

algum, vêm recebendo anualmente as

verdade ocorre por uma questão

ingressam contra a

vêm seu direito

a sua

comuns queou cidadãos
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Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na

prática têm sido incluídos em ordem cronológicas específica formando

suas moratórias

município de São

Federal	 :m
(*.NCujos loagamentos

esdedenquanto

, que não gõg:anrde privilégio

las correspondentes. Então, na
‘84~7-

tiSs.
, oxide você, através desses

w-ilksb

4l4enação, já que trata de

de

rz--.4"Segundo dados do Madec, que seria o Movimento dos Advogados em

Defesa dos CredoSa" de Precatórios Alimentares, temos 80 mil credores

no município de-São Paulo, sendo que desses 80 mil, dez mil vieram a
^. X".falecer \sem ao menos receber nenhum, ou ter a possibilidade da

conteria\

çjN# Sendo assim, eu peço a todos o apoio para a aprovação deste

projeto de lei.

Muito obrigado.

Paulo esse privilégio outorgado pela Constituição

estão atrasados e paralisados, a notícia que

credores de precatórios não alimentares, que

tenho, desdè

legal,

parcelas

através desses

Então, na

precatórios não alimentares,

precatórios não alimentares as

os precatórios alimentares

administração públicwz

Fazenda Zúblidà Municipal,

lesado ma? ialmente ou moralmente frente à<i‘ber
-9411

tratàse

desapi'V
1NS. • servidores

que trata de

de terrenos, e

públicos que

ou ter a possibilidade da
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Gostaria de

neste momento passar a palavra ao Dr. Silvio, para que faça suas

avaliações iniciais.

O SR. SILVIO - Bom dia ao Vereador Netinho, bom dia a todos os

presentes.

O Executivo tem apenas algumas considerações de ordjk-têcnica,

não de ordem de mérito do projeto. No nosso entender,

federal, em específico a Lei 10.819, de 16 de dezembro dt

veio a possibilitar que o município fizesse uso dos

judiciais de tributos, ela estabelece tuna/Ordem legal de

N1
ser alterada pela

i especifica que os recursos

441b,

devem ser utilizados para pagamento de

qualquer natureza, não havendo, distinç

alimentar e os demais, a ívida fundada

recursos, poderiam ,ser utilizados para

capital.

ordem dada,r4spera legislação federal poderia sofrer questionamentoslstw
sobre sua legalidade. Então é uma ponderação que fazemos aqui aos

seni‘r'e.

C54/ Uma segunda ponderação é no sentido da desnecessidade de lei

municipal disciplinar a matéria. Já há no município a utilização

desses precatórios com base num decreto municipal, que é o Decreto n°

44.564, de 1° de abril de 2004, que reproduz quanto à destinação dos

Folha n"( 7/ 	 r
Processo556610 

Aarlos Roberto Silva

U-án723-U5-U1

de
.4('/441?4b
,On

ord&;técnica,

de 2003, que

legislação

que nãoyzderia

30 desçei espec

precatórios judiciais de

reN

distinção entre os de natureza

fundada do município e, sobrando

para realização de despesas de

Entãwa,,,Selite entende que o projeto de lei ao alterar essao projeto de lei ao alterar essa
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Orador(es):

•

recursos a legislação federal, como no nosso entender não poderia

fazer de outra forma que não esta mesma. E de nossa experiência, nos

demais estados, nos demais municípios, não há necessidade de uma lei

municipal, ou estadual para fazer valer a legislação federal, basta um

Acho que a última questão, com relação à cronologia do

pagamento dos precatórios alimentares, a última informação que eu

.iiftinha era a de que estavam sendo pagos precatóv *alimentares do

exercício de 2000, tinha parado no precatório( n° 6 de 2000. O

gerenciamento do pagamento dos precatórios,é feito pela Secretaria dos

Negócios Jurídicos. Então eu sugeriria N, equipe dos Assessores do

Vereador, ou até mesmo à Mesa, que firs)e uma consulta a fim de saber

\hoje efetivamente qual a ordemterro r—nque ponto está o pagamento dos

e-,..,\N
precatórios de natureza alimeRW.

Era só isso que. tinha a dizer aos senhores.

decreto que regulamente essas questões.decreto que regulamente essas questões.

•	 Muito obrigaào,

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Temos

Na."inscritos para debater o Projeto de lei 498/2005, do nobre Vereador

^St(
Aurélio Nomura, que disponibiliza ao Poder Executivo, na forma que

t\
especifin, valores de depósitos judiciais referentes aos tributos

municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares? (Pausa)
çaw*gy*

NãO" havendo oradores inscritos declaro encerrada esta audiência

pública, lembrando que a íntegra desta audiência constará das Notas

Taquigráficas.
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Obrigado à equipe do Vereador que participou deste debate.

Obrigado ao Dr. Henrique Hirano.

Vamos dar como aberto neste momento a audiência pública do

Projeto de lei 208/2005, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu"que

altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei 13.701, Coo. 4 de

S'No‘dezembro de 2003 e dá outras providências. Esta lei 	 a *Lei do

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, ISS. EstÉMONem segunda•

audiência pública.

Questiono se existe indicação do hojeNeputado Federal e à

época Vereador Jorge Tadeu? (Pausa) Não havendo,declaramos cancelada a

audiência pública do Projeto de lei 20que será convocada em nova

ocasião.

Declaro aberta neste momg.N.ot audiência pública do Projeto de

lei 442/2005, de autoria doknobre Vereador Aurélio Miguel que altera

<.\00''‘
dispositivos da Lei 3.701 24 de dezembro de 2003 e dá outras

providências e que vestámiem primeira audiência pública. Chamo neste

momento para fazer- uso da palavra o Dr. Mauzler do Sindicato deXX"'
Entidades dexAãffiihistração de Desporto do Estado de São Paulo, para as

exposições .iniciais, lembrando que a matéria, PL 442/05 está na

primeira‘áudiência pública.

Cti)	
y 0^. netyclunn rmyirá.nnáá£ - Nossa inuervençao e rapicia,

concordando e dando um esclarecimento aos presentes e ao nobre

Vereador desta propositura porque já no contexto do âmbito federal e

0 SR. MAUZLER PAULINETTI - Nossa intervenção é rápida,

estadual os profissionais de atividades físicas estão enquadrados já



no sistema

Fazendo só.

de danças,

Câmara Municipal de
São Paulo F"n°

TAQUIGRAFIA r„imItchl
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Plocesso_‘

Folha n°	 tIO

Processo 41,1

Carlos Roberto Sil

rod.:H01	 fl.:12	 taq.	 rev.:
data:23-05-07

Orador(es):
no sistema de saúde que, no município estavam enquadrados

da educação. Então, essa transferência para esse sistema.

uma observação no item 6.4 quando existe uma referência

•

artes marciais e demais atividades físicas que não exijam a

intervenção do profissional de educação física. É só acrescenta uma
n,

SN-hamplitude do desporto e dos profissionais de educação,pfisiu>a para
/

40%
estarem enquadrados no sistema. Pela nossa compreensão, 4projeto nesse

4\44",

sentido é muito bom e classifica devidamente os - profissionais de

educação física que são recomendados por médfccer pelo sistema de

s4(qualidade	 \saúde em contribuir com a	 alidade de vida do cidadão e suas

condições de saúde. Era só isso, Sr‘ Presidente, obrigado pela
414Nr

oportunidade.	
Ç')

O SR. PRESIDENTE (José tPolice Neto - Netinho) - Agradeço à

equipe que assessora o Vereakç Aurélio Miguel pela contribuição que

faz neste momento o Sr. Mauzg,er.

(")
Passo a palavraà representação do Executivo em nossa mesa,

Dr. Mário, diretoel9SF.
Nn•s,

O SRA4ÁRIO - Bom dia a todos, cabe a nós, pela Secretaria de

Finanças,um<análiseaestritamente técnica da propositura sem entrar

no mérito pocial do projeto. O ISS é normatizado originalmente por uma

("X*4lei: complementar federal, a Lei 116, que possui uma lista onde todos

oportunidade.

os serviços estão absolutamente caracterizados. O município de São

Paulo ao editar a sua Lei Municipal que é a Lei 13.701 de 2003 seguiu

exclusivamente, estritamente os termos da Lei Complementar Federal,
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Orador(es):
116. NesseNesse sentido as alterações propostas aqui seriam uma mudança em

relação ao corpo original da Lei 116 que não só disciplina

procedimentos do INSS em São Paulo mas em toda a Federação. Nesse

sentido temos de deixar claro que haveria uma questão jurídicatcwo

esse projeto de lei siga adiante. Por outro lado, a propositura prevê

tsN2‘•
também que a educação física passada para a possibilidadedde~iedade

À.2k

profissional também viola o Decreto Lei 406 que foi (Sing'inalmente o

decreto em 1968 que disciplinou o ISS que i depois, pela Lei

Complementar 116 houve a consolidação. Mas algunt:Vividades que hoje

a Prefeitura de São Paulo aceita a existência de sociedades de

profissionais estão .baseadas exclusitmente naquelas profissões

regulamentadas pelo Decreto Lei 406
4
) Desta forma a inclusão de
(

educação física, se possível fosátppela alteração proposta ainda assim

esbarraria em questões jurídicas adicionais. De forma que, em

princípio, estamos verifican4o uma questão técnica, uma questão legal

C)
que nos impediria d Napoiar este projeto de lei. Era o que tinha a

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - O Sr. Mauzler

00NM,‘"
gostaria ded fazer uso da palavra mais uma vez?

MAUZLER PAULINETTI - Quero só acrescentar a informação

a regulamentação da profissão foi deferida pelo Congresso

Nacional com a Lei 9.696. Então, ela se enquadra no sistema das

dizer.dizer.

profissões regulamentadas, tendo essa condição de ser contemplada na
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mudança nesse novo enquadramento. Era a observação que tínhamos a

fazer.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço ao

Dr. Mauzler e a participação do Dr. Mário representando a Secretaria

de Finanças do Município de São Paulo. Declaro encerrada a audiência

pública lembrando que a íntegra da mesma constar' rla-S' Notas

Taquigráficas.	 (55
Neste momento dou por aberta a audiência pública ao PL 118/02

/3"?do Vereador William Woo, hoje deputado federal, que regulamenta a

atividade de empresas que trabalhem com aguarda e estacionamento de
Nkb'

veículos por manobristas na cidade tréN,São Paulo e dá outras

providências. Projeto de lei que panticipa de primeira audiência

pública. Questiono se algum reíiteãWitante do hoje Deputado Federal

William Woo deseja fazer 4e5455'dição. (Pausa) Não havendo declaro

Ce‘ 4

cancelada a audiência pública do PL 118/02 que retornará à audiência

Opública em nova ocasião.
rwy-,,

Declaro abeaos os trabalhos da audiência pública ao PL 20/06

4r, Werdo Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a instituir

V,
incentivo.scal para construção de edificações verticais destinadas

ao estacionamento de veículos próximo de estações de metrô na cidade

4,4frNZ:
de^São/Paulo. Matéria em segunda audiência pública. Para tal faço o

convite ao Dr. Carlos Hoty para uso da palavra. Obrigado à assessoria

incentivo

do Vereador.



Câmara Municipal de
São	 Paul F°"13n°215-,)/,

T A C) U1 G R A F I 
Processo 	

cdv
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG

rod.:H01	 fl.:15	 taq.	 rev.:
data:23-05-07

Orador(es):
O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais membros da mesa,

senhoras e senhores trata-se do PL 020 do Vereador Adilson Amadeu que

autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo fiscal para

construção e edificação vertical destinada a estacionamento de

veículos quando próximos de estações de metrô na cidade de Sãí.X51o.

sw24.
Aintençãodoprojeto,porqueénotórioqueatualmenteo, 

t
Meerôé o

principal meio de transporte coletivo na cidade, por de-Ilkágil, seguro
e contar com uma malha viária em constante crescimento Por sua vez o

desenvolvimento econômico facilitou a compra de 'automóveis. Existem

4. vis.
medidas paliativas que não dão mais conta, como # é o caso do rodízio e,

N‘

de repente, até se pensar em um pedágio no7 xcentro expandido, não daria
o resultado efetivo. O projeto visa impedir o que está acontecendo

hoje próximo das estações. Pela 44gulação imobiliária estão pegando
grandes terrenos, colocam pedregulhos e abrem para estacionamento. O

<#,N%'
projeto tenta arrumar esta:Nsituação na cidade e dar algum incentivo

fiscal que possibilite empreendedores a construir edifícios-garagem,

,sr.,‘"*"'
de no mínimo, tres opavimentos, com capacidade para 400 veículos. Com

4.-\N
isso se faz coMNque o munícipe vá até os prédios aloque os veículos e

'	 d:<1'dfse utilizevdo. etrô, evitando que o trânsito vá em direção ao centro

da cidade. O custo-benefício para o município é evidente, quando

4'. 1 .4è
levadoem consideração o tempo, o combustível e o desgaste do veículo
(.44).`4

duí.ante o percurso onde levará ao uso do metrô trazendo inúmeros
benefícios à Cidade como um todo. O fato de não ser especificado qual

é o incentivo fiscal foi até proposital, sem prejuízo de um
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Orador(es):
substitutivo pela comissão pertinente porque a intenção do legislador

é dar condições para que essas construções aconteçam, estimular o

empreendedor a fazer as construções.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Obrigado.

Passo a palavra ao Dr. Luiz que fará as avaliações e apresentasops),

O	 eN:NBR.. LUIZ - Bom dia, Srs. Vereadores e demais presentes. O
1).24

que foi levantado na primeira audiência pública e que ressaltamos hoje

é a questão do artigo' 1° não disciplinar qual o incentivo fiscal que
ÉSNIJserá adotado para incentivar a construção de, edificação vertical

destinada a estacionamento de veículos. Ikt, não especifica se é

intenção, se é redução de base de cálcultrNe a administração, por si,

não pode escolher o incentivo que não/esteja disciplinado em lei e

aplicá-lo. Então, a administraegue rigorosamente o que está

explicitado na lei. Se voceXtem uma lei genérica dizendo apenas
</V*incentivo fiscal você impede a aplicação deste dispositivo legal.

.tOutra questão que forsievantada na primeira audiência pública é que o

projeto de lei nao explicita quais os tributos que serão objeto de
11‘4181°incentivo fi3c51Temos no município diversos tributos, o IPTU, o ISS,

"Nr4e
O ITBI,	 Taxa de Resíduos Sólidos, Saúde e este projeto não

k4,‘especifica,quais desses tributos vão ser objeto de redução ou isenção.
Li;:S+4OÁrprojeto também não explicita como será compensada a perda de

arí'géadação por este incentivo, o que descumpre a Lei de

Responsabilidade Fiscal que exige que se apresente as compensações a

esta perda de arrecadação. Tecnicamente entendemos que o projeto não
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está em condições de ser aprovado. Portanto, o entendimento do

executivo é pela não aprovação do projeto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição inicial do Dr. Luiz. Pergunto se há alguma optra

t",,i,;n
O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhores, como

4IÉRK,
coloquei o projeto é uma coisa programática. Realmente falta

44,1
especificar qual seria a isenção. Por isso que foi "colocado nesta

r".N1
audiência que a comissão pertinente, sem prejuízo' de substitutivo.

Queria saber, até da Secretaria, se nesseNeStudo existe algumaA,

l
indicação, se há algum interesse do Exe ítivo nesse sentido. Falar me

r,o)isenção , sei que a Administração está resistente a isso. Não quer

abrir mão de nenhum valor, 5>ituma arrecadação. Se há alguma
#

çft..-\X -

...) ()

01°.Governo. Quem *„.szve provocar o Fisco a conceder isenções,
4e.‘10,

necessariamentNsão as pastas interessadas na matéria. No caso da

propositur	 à/
eAg colega, nobre Vereador Adilson Amadeu, ela um objetivo

clarotenta buscar ampliação de ofertas de vagas nas proximidades do

éel"ZI
metropolitano. Essa é uma matéria que, necessariamente, deverá ser

trâeáda, originalmente nas subprefeituras. Prioritariamente as

subprefeituras que têm na sua localidade, estações do Metro. A

Secretaria do Verde e Meio Ambiente interessada que o maior conjunto

contribuição.contribuição.

possibilidade com o substitutiW7"
4.4t:4<4(

OSR.PRESIDIENTE(José Police Neto - Netinho) - Como

presidente também sou:umwpouco mediador. Sou, neste momento, Líder do
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Orador(es):
de moradores utilize o transporte coletivo, Secretaria de Transporte,

a medida em que ela passa a ganhar novos cidadãos clientes e também

reduzir o congestionamento na cidade. Se eu posso servir como mediador

essa peregrinação se faz necessário para que possamos, num segmEdo

momento, ai sim, com a presença mais uma vez da Secretaria de

Finanças, realizar este debate. Talvez o que possa produzir esse

ambiente, é uma audiência pública na Comissão de Transporte's, em que a

%,"4n1%")
gente possa trazer a CET, SPTrans, solicitar a presença do próprio

metropolitano, e ai a gente avançar, a Câmara Municipal de São Paulo,.

poderá avançar numa tese mais próxima dag 
3

e	 que poderá, ser, sim

taq.	 rev.:

tratada pela Secretaria de Finanças.

Coloco-me junto ao ExecutivoNmimicipal para que presentes,

,:Nn #
nessa audiência pública estejaint).aqueles que a gente precise, que

ça.,...\:4'tecnicamente dê suporte a\zatéria, compreendendo que a função

Legislativa tem como n	 /a ce gra esta Casa, mas muitas vezes têm como

.4,
Fiorilo,, Rresidente do Partido dos Trabalhadores, na nossa Capital.,•\

.00_...-.Nseve Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública sobre
%dm-)

matéria orçamentária, do PLO 002/06, de autoria da nobre Vereadora

Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento para emendas

dos Srs. Vereadores, acrescentando o artigo 37, à Lei Orgânica do

.)acolhimento o Executivo.*1 Nb.)acolhimento o Executi o.
"0.

Não havendo) nada mais a tratar, declaro encerrada essa

Audiência Públiba, lembrando que a integra dessa audiência constará
e, .1.

<;:
das notas taquigraficas. Anuncio a presença do nobre Vereador Paulo

ta 1
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Município de São Paulo, e dá outras providências, segunda audiência

pública.

Com a palavra o Dr. Cleber Bispo dos Santos, assessor da nobre

Vereadora Claudete Alves.

O SR. KLÉBER BISPO DOS SANTOS -

Vereadores, membros do Executivo, Sras. e Srs

um projeto de emenda.a Lei Orgânica do Munil

membros do Executivo, Sras. e Srs.

de emenda.a Lei Orgânica do Município,  essencialmente na

Pela
"SION.'

anual edeverá garantir o

.X>s*
Vereadores. O intuito desse

projeto, é uma discussão que se aflora r

em Brasília uma PEC, de iniciatálc

Sr"
parlamentares apresentam suask, emendas, reivindicações legitimas de

acordo com os princípios democráticos dos Cidadãos, aprovam, e as

mesmas não são execu 21s. Percebemos uma fragilidade do poder...#

1" r
legislativo.PorNé.s.3g , para fortalecer a democracia, a separação dos

- NtN.

N(4.
Sr. Presidente,, 'Srs.

It4"

defesa da democracia e na defesa da

presentes. .Trata-se de

4':4?£"

lemocracia e na defesa da repartiçãokL ãos poderes. Pela

noioâmbito, nacional. Temos hoje
"\N

do Senador Antonio Carlos

Magalhães, que trata do caráte Wrigatório das emendas. Hoje os,,„.9..origatório das emendas. Hoje os

reivindicações legitimas de

uma fragilidade do poder

poderes, trazertásNa presente propositura.

.ortY,44,
Hoje,temos 55 vereadores no Município de São Paulo. Vereadores

1,21/4 4N.
que conhecem às necessidades locais dos rincões da cidade apresenta as

emendaelegitimas pois lhe foi outorgado o mandato para estar cuidandot

porém,dos interesses da municipalidade, suas emendas, sequer são

aprovadas e quando aprovadas, não são cumpridas. Dessa forma, o

presente projeto visa, garantir esse percentual do Orçamento, de uma
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do PLO -002/06, de autoria da
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agradecer ao Dr. Cleber, que trás a contribuição do projeto Nem nda

à Lei Orgânica do Município.	

QIIIP\?'4"Gostaria de fazer uma observação, hoje de 'tinha> quando me'

•N\4")dirigia a está Casa, acompanhando o programa de rádio da CBN, ouvi a

manifestação do Líder do Governo, na Câmara' dos Deputados,

10944Nr#

Como este é um ordenamento federal _que>sugere remissão aos entes

forma saudável, para fortalecimento do Poder Legislativo e da

democracia.

Era o que eu tinha a colocar.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Qiero

aaradAner ao Dr. Cleber. aue trás a contribuicão do Droieto de,em nda\Ir -
à Lei Orgânica do Município.

manifestando contrariedade a essa matéria cid; vem sendo discutida lá.manifestando contrariedade a essa matéria

do prol

apresentado pelo Senador

em legislação municipal

k 1
Congresso, ter a discipLina, aqui tamb

Cleber e informa-lo waestas inovações.
X1\4".v

Não h>eAsio mais nada a tratar,

Pública, lembrando que a íntegra dessa
.4r4k,

taquigraficas, segunda audiência pública

nobf&Véreadora Claudete Alves.

Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública do projeto

lei 217/06, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dá nova

manifestações a cerca

9 logo, a disciplina tenha

v) Carlos Magalhães, para que possamos

aqui também

Emenda Constituição Federal,-

estabelecida. Agradecer ao

aprovação no

nada a tratar, declaro encerrada à Audiência

de

redação ao artigo 223 da lei 13. 885, de 25 de agosto de 2004, e dá
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outras providências, prazo para regulamentação dos documentos

referentes, ao uso irregular de edificações.

Segunda audiência pública, neste momento passo a palavra ao

Dr. Heraldo Silva, assessor da nobre Vereadora Noemi Nonato. 	 t44-Dr. meralao silva, assessor aa noore vereaaora Noemi Nonauo.

O SR. RERALDO SILVA - Bom dia a todos, Sras.	 rs.

Vereadores, público presentes, a iniciativa desse projetsXkarte do

rod.:H01	 fl.:21	 taq.	 rev.: j Reg	 Wntgf1953 
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Orador(es):

principio de que é impossível a regularização de qua4Wer documento

n\"..-01referente ao uso irregular de edificações, no praz? de cinco dias

("NN#úteis, conforme dispõem o artigo 223, da lei 13 .,.885, de 25 de agosto

de 2004. Deve ser levado em conta, que 4Cpara a regularização de

documentos tais como alvarás de funcionamento, licenças, entre outras,
r441a

é necessário vistoria do corpo de bombeifros e outros órgãos públicos,

ou seja, o contribuinte precisa%uardar o agendamento para vistoria

que pode levar no mínimo

un	

304di.
s 

sem contar que não é só isso. Para

o:N
liberação de funcionamento o responsável pela edificação precisa

1110..) ("5
juntar uma farta documentação junto a Prefeitura do Município de São

Paulo, o que despendA)de mais alguns dias. o prazo estabelecido desse

."	 órgãosvistoria TpntNvo a'
os orgaos responsáveis, bem como atender os requisitos

l's
exigidos Nwela Prefeitura do Município de São Paulo. A nossa4\
preocupação, Sr. Presidente, é que o prazo de cinco dias não é
t,.'

4
suficiente para apresentar-se toda a documentação necessária para

qualquer regularização de obras.

projeto, que,e_d460 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a
4 -

projeto, que,e_del60 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a
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Nesse sentido solicitamos o parecer favorável dessa comissão

nesse prazo estendido de 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Questiono a

Secretaria da Comissão se temos inscrições para debate desta mat' ia.
5',14.,

(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr. I4:;,,i>r ldo

Csk-

...~ -4.
Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a

4‘\\woi
integra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas.

r‘Nki
Declaro aberta a Audiência Pública do P .reto de lei 226/06,

de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato,,,que altera a lei 13 278 de
ik

7 de janeiro de 2002, que dispõe sobt‘las,as normas especificas em

matéria de licitações e contratosglnistrativos no âmbito do

#..\,.Município de São Paulo, e dá mmtra
I
s providências, projeto que se

'''*•,\X' .encontra nessa audiênciaública, a sua segunda fase de debates.P (4t, 

Com a palavra, Dr. neraldo Silva, assessor da nobre Vereadora

Noemi Nonato.	 ek (.:)

O SR. REC60 SILVA - Conforme foi explanado na primeira

audiência publiC4 o projeto objeto da presente Audiência, de autoria

40.1Y/da nobre VSFe.o. ora Noemi Nonato, visa acrescentar na lei municipal de

.5N** '‘licitaçoes, dispositivos declarando que nos editais de licitações para

compra/de gêneros alimentícios, deverá ser incluída a advertência que
kr:)
não será aceito nenhum produto cuja a produção, manipulação,

rod.:H01	 fl.:22
data:23-05-07

Orador(es):

beneficiamento, acondicionamento, conservação, transporte, depósito,
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"X.
situação venha a acontecer futuramente.

Obr

of qw ÌW'pp leaTniemmw Urneá Dra4redOalta')OPRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

distribuição, ou venda deixa de satisfazer as normas de higiênicos

sanitários vigentes.

E como condição para habilitação nesse tipo de licitação

poderá, critério da administração ser exigida dos interessados

# X'*
'a

certificados de regularidade e de higiênico sanitária, forneci 	 or

pessoas de direito publico ou privado. Atestando ao atendimento das

0110 normas técnicas aplicáveis a segurança e qualidade doà)5 alimentos.

'»'
Desde a produção até o destino proposto. A importância do projeto em

foco, está em coibir que alimentos fornecidos a !órgãos municipais, por

.•014,>bmeio de escolas e creches, não sejam enççegues em más condições

...higiênicos sanitárias. Os concorrentes A ^ânsia de apresentar preços

C\
mais competitivos por vezes, economizammna embalagem no transporte, em

fim, nos cuidados que os aliment devem receber para chegar bem ao
".

4±~,M
consumidor final. A nossa preocupação, Sr. Presidente, já tivemos um

caso recente, que algunNlipentos foram entregues em algumas creches

10 em má condições de usoSNélsse sentido estamos tentando coibir que essa0#

exposido Dr. Heraldo Silva. Questiono a Secretaria da Comissão se

temos,j&nscrições para debate desta matéria. (Pausa) Não havendo,

declaro encerrada esta Audiência Pública lembrando que a integra dessa

audiência, constará nas notas taquigráficas.
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Declaro aberta, neste momento, audiência pública, do PL 19/07,

de autoria do nobre Vereador Farhat, que acrescenta artigo a Lei

10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo as restrições ao fumo de

charuto, cigarrilhas e cachimbo, nos locais que especifica e dá outras

\\71bprovidências, lembrando que essa matéria encontra-se em segunda

Farhat.

Com a palavra o Sr. Celso Namias, assessor d"aore Vereador

\\\41

O SR. CELSO NAMIAS - Bom dia a todos, Presidente, Sras e

Vfli`Srs. presentes, esse projeto, na verdade, t4ata i 3e de um complemento a

lei 10.862, de 1990, onde está se incl4Indo na restrição ao fumo de

("\‘
cigarros, também o de cachimbo, cigarnilhas, e charutos. Até porque,

fica meio sem cabimento se o algarro tiver sendo permitido, e de

c.N*5
repente, cachimbo, cigarrilha,Nficasse fora, mas a lei, na ocasião não

<:,/
mencionou. E também define uma placa de 42 por 29 cm, que informe ao

público local a restrição orque a placa atual, é uma placa bem menor,

c re que muitas ve!) passa desapercebido, e normalmente ela diz,

N-V4*proibido fuma_jr-kou tem um cigarro só, com um cortezinho, então não

fica muito claro. Era o que tinha a dizer muito obrigado.
*4'

5,.s„::x8R. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Questiono a

KSec t'atia da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.
Lor"
(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr.Celso Namias

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a

íntegra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas.
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Declaro aberta, neste momento a Audiência Pública, ao projeto

de lei 256/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe

sobre a criação do Centro de interprete da língua brasileira de

."Vm4
sinais, Libras guias de interpretes para surdos, cegos no âmbito do

010	
Município de São Paulo. Projeto que está em segunda audiêncià-púbica,

An¥41lembrando que a primeira audiência a dessa matéria forealizada no

plenário desta contando com a presença de mais de 250 pessoas, das

Cs'quais, muitos deles aqueles que são os futuros ,21.jarios desse sistema

preconizado pela nossa nobre colega. 	 404:11'

Com a palavra a Sra. Telma Regina de Melo, assessora da nobre

Vereadora Mara Gabrilli. 	 <:)

t2N,W/

~GNX""
A SRA. TELMA REGIN

Z 

VELLO - Bom dia a todos. Para que seja
,garantida apenas acessibilidade da pessoa com deficiência auditiva e

... n
dos surdos, cegos aos serviços públicos municipais, essa propositura

dew )r14'
tem como objetivo çaeCriação de uma central de interpretes de língua

.0\7"
brasileira de $.4ki4Ais libras e guias interpretes para surdos e cegos.

grk5

Vinculada<LSecretaria Especial da Pessoa com deficiência, e

mobilidade, reduzida que fornecerá o atendimento adequado e especifico
/N:i4,

as,.necessidades dos deficientes sensoriais.
(401"Or

&ft, As pessoas com deficiência auditiva e o surdo e cegos poderão

ir pessoalmente na referida central tirar suas dúvidas a cerca dos

preconizado pela nossa nobre colega. sis
Vereadora Mara Gabrilli.

serviços públicos municipais, bem como receber adequada orientação
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para utilizar esses serviços com plenitude. As pessoas com deficiência

auditiva poderão conseguir atendimento à distância em determinados

órgãos públicos municipais por meio de um tipo de vídeo instantâneo

ae.lk
para comunicação em tempo real entre os interpretes de libr 

S 

da

central e os munícipes, propiciando a exposição de dúvida com 'cW ida

15,-orientação necessária a cerca dos encaminhamentos na Prefeitura do

municIpio de são Paulo, bem como utilizar determinados serviços

,....."público municipal, e mais, as pessoas com deficiências auditiva e cegorNe‘s)poderão agendar com a central, para que o atendizyto em determinados

Nf'n
serviços públicos, seja presencial, isso é:Ais'ámterpretes de libras e

os guias interpretes para surdos e cegoA‘)poderão estar presentes nos

em todas as dúvidas desses muníciày'Destaca-se a situação dos surdos

e cegos por se uma das mais 4jSM"drexas e emergenciais. Uma vez que não
!,\‘

possuem a visão e audiçãOX dependendo integralmente do atendimento

presencial de um guia%interprete, devidamente treinado e especializado

nesse tipo de auxiliO)em comunicação tão especifica.

Peloj'exp9sto, justificando inegável interesse publico deste

projeto d<11. A nobre Vereadora conta com o apoio de todos os Srs.
4uito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição feita pela Sra. Telma Regina de Mello.

Com a palavra, neste momento, o Paulo Vieira, que será

auxiliado pelo intérprete Rafael Bell.

serviços públicos municipal para auxiNar, pessoalmente e prontamente
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hospitais, delegacias, na parte judicial,

essas oportunidades são importantes.

Agradecer a presença do Paulo; e agradecer também a

disponibilidade do Rafael Wilson Bell, que será o seu intérprete.

Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.

O SR. PAULO AMARAL VIEIRA - Bom dia a todos. Sou representagr

da Secretaria Especial de Pessoas com Deficiências. 	 0
Nír,

,4

..-Eu tenho experiência de conviver com a comunidade surda há

<W?'""'
muito tempo, desde a minha infância, e perceber osproblemas que

existem, principalmente na comunicação. Depois um Ntempo, encontrei um

for*N".../papel sobre uma associação de surdos de São Paulgow,_;risso foi em 1982 -

da Secretaria Especial de Pessoas com Deficiências.

e fui até esse local. Esse papel

Prefeitura. Até hoje, até agora,

essa alteração.

Em São Paulo, a comunil

dizia que,4edisava de intérpretes na

a gentexnão conseguiu isso, não tem

1Ç)

de/de surdos é muito grande e ela

sofre demais pela necessidadNes intérpretes. Então, esse centro

(/‘
vem para auxiliar para os, surdos-cegos, com guias-intérpretes e

quando há audiência0Então1

\:\
Entãoneis vemos,

4,41:Se

4,21Ç

Ina\‘ '‘4tem 'dificuldade na leitura do português, do boletim de ocorrência.

Ele não vai conseguir entender, pela complexidade das palavras que

existem ali. E a polícia o faz assinar, ele assina, não sabendo o que

é aquilo. Então, precisa desse intérprete para traduzir esses boletins

intérpretes, 24h, pa4iria
^W44"Y4b.

na televisão, às vezes, o que acontece: os

surdos que' skOr presos=tr....1 a eme. eim	 'esc, por engano, e não há ninguém para interpretar,

para explicar o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdo o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdo
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e aí poder ser assinado, após ser explicado isso para o surdo. Então,

há o pedido de o surdo não querer assinar, e de ser preso por isso. E,

também, na área da saúde: os médicos que não têm essa comunicação com

esse surdo, como é que será feito? Um remédio errado que, às v es,

eles tomam, porque não sabem das providências naquela hora.

tk-/".:N
Então, queria pedir o apoio da Mesa e dos presentes paraa

Muito obrigado a todos. Agradeço a atençao e vocês.

thn\O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto 4:- Netinho) - Agradecer ao

C\
NZRafael, nosso intérprete, e ao Paulo ieira, que veio fazer sua

manifestação, que nos deixa ainda entusiasmados que o Parlamento,

emborapercorrendoumcaminhoLzuruoso, ainda pode acertar, e que

aqueles que relocação a maio21iificuldade de comunicação são aqueles

mais presentes.	
4<(:\

.4
Questionar te emos alguma inscrição. (Pausa) Infelizmente,

N7*
não.	

C4.94.
- N

co:S/e Declarar aberta a audiência pública do PL 295/2007, de autoria

do .nobre Vereador Milton Leite, que introduz o Programa de Biodiesel

no Município de São Paulo e auxilia na recuperação dos mananciais, bem

validação desse projeto, para que esse problema de cóMufiicação seja

exterminado.	
\S\‘4.41\NY44

exterminado.

não.

4.....1.
Nada a havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

<!T'

lis

pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

ç\''‘taquigráficas.
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Orador(es):
como rios e córregos, na cidade de São Paulo. Esse projeto se encontra

em segunda audiência pública.

Para tanto, solicito a presença da Assessoria do Vereador

Como já foi comentado na primeira audiência, otbj.o:aiesel é uma

petróleo. O biodiesel é um combustível degradávtNerivado de fontes

1›4".#
renováveis, substituto do diesel de petróleo e que traz enormes

0.
vantagens na sua utilização. Pode ser usado, inicialmente como aditivo

ItN't
ao diesel, aumentando sua percentagem‘klmistura, de forma programada,

dando tempo para que sua proAk/seja incentivada. É de grande

vantagem, que não há necessiddde'de qualquer modificação nos motores a

diesel, para sua utilização ., mesmo quando utilizado puro.

JC)A presente wopositura obriga a mistura desse combustível, a

utilização em veí
r
culos de transportes coletivos municipais e

‘Ni°
intermunicipailem como transportadoras, empresas indústrias.

401\4:P.,
Concluindo, a utilização do biodiesel em São Paulo trará a

redução dà,, emissão de gases poluentes na atmosfera e vai potencializar

( 
)4S":4o u‘ de combustíveis renováveis no Município de São Paulo. Também vai

tornar nosso município um pólo de difusão da utilização de

combustíveis renováveis e menos poluentes.

Milton Leite, à qual fosse a palavra.nte, a qual rosse a palavra.

A SRA. CRISTINA SIMÕES - Bom dia. Sou Assessora do44ereador

tskl'S

alternativa menos poluente, que diminui a dependênc
,
ia:Iderivados de
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Agradecer à

tNtS
que levaram o nobre Vereador à apresentação dessa proposit ra";.,"

01"s
Pergunto à nossa Secretaria se temos inserções. (Pausa)

Infelizmente, não temos inscrições. Não temos, portanto, mais nada a

tratar dessa matéria. 	
("))

do nobre Vereador.

11.NX
Declara aberto, nestennomento, a audiência pública do projeto

45N'4
558/2004, de autoria do obre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe

111	 .4 'A.sobre a criação do arque Villas Boas e dá outras providências.
N:.?.

Matéria em segundrlu

,,

diência pública. Tem a pala vra nossa colega a
t `%,

cria o Parque Orlando Villas B8as

No tenho mais nada a dizer. Se alguém tiver alguma coisa para

acrescentar ao projeto, o Gabinete do Vereador Milton Leite está à

disposição.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer à

Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições.`...1‹ —Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições

•
nada a

tratar dessa matéria.
Nem'

Declaro encerrada a audiência pública, embrando que a integra
-(‘

ow,dessa audiência constará nas notas taquigráficas.

Muito obrigado à Cristina e Quipe que assessora o mandato

amiga MarleneP-'4s4

S(/A SRA.- MARIA MARLENE MACHADO - Cumprimento o Vereador Netinho

e todos os presentes. O projeto que cria o Parque Orlando Villas B8as

nadánmais pretende do que coroar um trabalho de longa data, uma luta
fuso) 3r

de""moradores da região da Lapa que conviveram por mais ou menos 30

anos com o mal cheiro, com a poluição emanada da usina de reciclagem

de lixo existente na Vila Leopoldina. Essa foi uma luta grande do
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Vereador junto com entidades de classes, escolas, associações

comerciais visando que a Prefeitura tomasse providências quanto ao

fechamento da usina de reciclagem de lixo que tanto incomodava a

vizinhança haja vista que a população que se avizinhava da usi a se

tornou exclusivamente residencial. Os bairros foram‹? do

transformados e hoje são residenciais, como a City Lap>boutros

bairros. Nada mais justo do que se destinar esta área 4i'plica que hoje
44.»41

é utilizada para fazer ainda alguma reciclagem com algumas associações

rique aproveitam a área. Nada melhor do que destinu>a área a um parque
5?1,1w,.

para beneficiar, presentear a população/Ne tanto sofreu naquela
Nb,

região. Esta é a proposta do Vereador que entendemos muito justa.

C\Estamos aqui para qualquer esclarecimento. Vale dizer que o nome

Parque Orlando Villas Bôas foi ACShido porque a família Villas Bôas
,

~SN '

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço a
)(-)

Maria Marlene Machadoque assessora o Vereador Natalini mas queria,

com entusiasmo anunciar a presença da Gláucia Mendonça Prata, do
XX"'

Movimento PoptáN2ida Vila Leopoldina e do Dr. José Carlos de Barros

„00:44‹,0,
Lima. Factil..tw a palavra para que a Gláucia possa fazer as suas

manifestações, depois iremos permitir o pronunciamento do Dr. José
149,,,X4

Carlos/de Barros Lima a quem faço agradecimento especial pois
4401
eseiveram nas duas audiências públicas. Muito obrigado pela presença e

R5, W240,8953

que hoje

lá residia desde 1950.lã residia desde 1950.

pela palavra.
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A SRA. GaUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos os presentes.

Acho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, por conta de que

essas sessões são em horário de trabalho dos Srs. Vereadores da Casa e

as pessoas também trabalham fica difícil trazer muita gente. O Parque

é o desejo da comunidade da Vila Leopoldina e da Lapa num NrA
t'família Villas Bôas está extremamente interessada, já 

s? 

co"ometeu
N

Ao.de doar o acervo para o memorial que será instalado dentrd do parque.

,.'"/
Já comunicaram que o substitutivo que pedi na prime2ra reunião irá

r-NNI
sair somente quando for votado em plenário. Por e? Contemplativo e

.e147.cultural é exatamente para preservar a inteuçãq inicial do parque que
•nn

é este memorial que vai ter envolvimento a,Secretaria da Cultura, de

<IN Muse6logos, vai ser um parque muito visitado, até internacionalmente.

...\.•
Venho aqui hoje especialmente para.bregistrar um pedido para os Srs.

nowSXVereadores, infelizmente o Vereador Natalini não se encontra, que o

Legislativo precisa forçaik, o Executivo a caminhar no sentido de 
N.'

acontecer a criaçãdtspÇ '01)parque, de fato. Estamos enterrados com

ri NÇ
burocracia, com umao'ricitação que não sai do jurídico da Limpurb para

4?...	 "	 *N. lli\uma concorrenC	 zoia ública para se fazer análise de risco e definir os•

contaminanat if as ações posteriores que são exatamente consertar,
X

1Sn 4.
fazer etco, o trabalho para liberar a área para o parque. Também que a

-, N.""4
,(r ..0 N

Subprefeitura da Lapa já. tem 15 áreas para remoção da cooperativa de
tl..#00)`-'

. of
reciclagem que está, provisoriamente, na área. Ou seja, enquanto não

liberarem a área, o patrimônio que é da Limpurb, para passar para a
,

Secretaria do Verde e para a criação do parque não vai acontecer nada.
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Orador(es):
Peço encarecidamente que o Legislativo se empenhe em fazer andar essa

situação porque o nome fica protegido - Parque Contemplativo e

Cultural Orlando Villas Bôas. Porém, onde está o parque? Vamos pôr uma

placa e o parque não estará lá. A comunidade está muito ansiosa. Temos

certeza de que teremos investidores sobrando para fazer o Orojgto.

Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa tarde.Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa tarde. 	 X-'

Leopoldina e de toda a região da Subprefeitur4d& o'Lapa porque é um

t*%"*"..anseio antigo daquela comunidade. Aquelaxque foi uma usina de

compostagem traduzida em um parque repartido, um dano histórico causado

4"‘‘
à região. Passo a palavra ao Dr. José Carlos de Barros Lima.

O SR. JOSÉ CARLOS DE BARRX>LIMA - Obrigado pela oportunidade.
."

***,VCumprimento a todos. Acho 4que -é de importância capital, vital e

<(I ‘`''
urgente a tramitação desse projeto e a sua aprovação para que haja

esta garantia, como(	 Gláucia afirmou, da existência do parque, da

Y'74.construção desteN€ír e e mantendo o nome Orlando Villas BOas, um

Nilustre moradOI."'4, a região que, por mais de 40 anos permaneceu neste

trabalho maravPhoso que assombrou o mundo e que culminou com o Parque

. n
NacionaÃ\lo Xingu. Pelas notícias que tenho por projeto, parece, já

aprovadó, passou-se a chamar Parque Nacional do Xingu - Orlando Villas
Volii‘r

BôáT. Para nossa comunidade que convivemos com o Orlando, foi um

orgulho que depois desse trabalho maravilhoso, escolheu a nossa

4?.-Nr
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinhore-t Agradeço as

palavras da Gláucia. Compreendo a angústia da,oõpulaç'ão da Vila

comunidade para residir, bem próximo de onde se encontra o parque. É



o Executivo, porque a comunidade não tem essa

a iexistencia do parque
.." mas facilmente pode haver essa descontaminação.

Bui"' Craticamente vão empurrando, pediram explicações e ninguém dá, nem
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opinião unânime, não está repleto o auditório, como D. Gláucia

afirmou, pelo horário e pela chuva da manhã.

Temos medo de que haja um retrocesso porque a desativação da

usina, que foi uma luta de mais de 15 anos do Movimento Popular a

Vila Leopoldina liderado por D. Gláucia que, ao final, teve(' Npoio

muito decisivo do Vereador Gilberto Natalini, a desativaçãõiró-borreu,

contrariamente ao interesse da indústria do lixo, orueNtinha muita
44.\\,1

força, principalmente na gestão anterior. FelizmenteN,ponseguimos. Mas

do lixo colocado "alit';.* do apodrecimento.odor do lixo colocado Ulg .i'do apodrecimento.

I"Nt*N
desagradável. Está havendo positivamente

4,-:\ ,ot -desf ivaçao da usina funcionam ali

,-2".n_.
não sei

SI,N
acumulado ali não é reciclado. Ele vem da forma que é colocado nas

ft
lixeiras e são retiradaswalgumas coisas serviveis e o resto está ali

ultimamente já se nota o odo]

Tenho certeza que após esta

sofreremos por isso. Existem

uma delas e é profundamente

chuvinha, na hora em que vier o sol,
N1‘

escolas nas roximidades. Sou diretor de

um retrocesso. Apesar da

cooperativas, se uni‘ouN 	 ivaras, de reciclagem. Mas o l'
-~w

1X0

rN
É preciso

do Legislat i/oN'ENbr- e

."força que 403 ,!,,,ereadores

Já ficou
;:
‘apurado que ext

que haja, como D. Gláucia afirmou, uma pressão

têm no sentido de que cumpram a sua obrigação.

iste contaminação na área, não grave que impeça

apodrecendo.

\\%-
f‘e

o subprefeito ou ninguém mais. Então, gostaria que ficasse consignado
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aqui que nossa esperança é que nossos vereadores, é claro que não é

função específica, além da aprovação da matéria faça uma pressão.

O ideal de um parque ali vem de encontro a uma tendência

15(Mom.
internacional. Estamos com o Efeito Estufa que agora chegou a uma ase

que se não se tomar providência imediata teremos problemas seriissimos
ts:15

e o parque vem de encontro a esta tendência de arborizar áreasExiste
‘i..,24

até um projeto com as árvores apropriadas para o ldraN Um parque

aprazível porque a região também mudou de perfil. N, EraNindustrial até

cinco ou dez anos atrás e hoje é uma região residencial com prédios de

bom gabarito. Mas necessitamos dessa área pois ao ha nenhum parque na

subprefeitura Lapa, com 42 km2 . A não seP"b%Parque da Água Branca, que

C\4(não é propriamente um parque porque está totalmente construído. Seria

uma solução termos um parque alt›Ersta idéia que dentro desse parque

hajaummemorialcultural~onome de Orlando, que foi esse

símbolo em nosso bairro ,;..é muito pertinente por duas razões: primeiro,

(
por esse acervo maravilhoso da família Villas Bôas, e, por escrito, na

.1í
audiência anteriorimoUi até o portador desta carta, Dr. Natalini, e se

X Nu"
comprometeu, a.4"vZçiva, Dona Marina e seus dois filhos, a cederem esse

P/NÁ/material, 1_seme istir esse memorial no Parque.

Isso seria de uma importância capital para nossa comunidade,

porque/representa um patrimônio mundial, reconhecido pelo mundo.
koo."%,

Estadistas do mundo todo estiveram ali, para apreciar o trabalho de

Orlando Villas Bôas, e nós teremos oportunidade através desse

material, com audiovisual e outras coisas.

Processo5 `) ao
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Fora isso, o local onde estará esse parque é tremendamente

histórico na cidade de São Paulo. Ali, existiu, há poucos metros, em

1590, um forte construído pelos que viriam a ser os bandeirantes,

Cito umaainda não existiam. O primeiro deles foi o Afonso Sardinha.

J‘Ydecisão da Câmara da Vila de São Paulo, que já existia desde/1560. É

t'sN
interessante que uma das pesquisas que fiz foi nesta Casa. Temos, na

biblioteca, encadernadas, as atas da Câmara da Vila deig S,S't:Ulo desde

funcionava a Câmara e a cadeia, ao mesmo temboj'é interessante, e

.0m›.tomara que esta Câmara nunca precise ter umNadeia também. Na época,

existia só um preso.

Câmara e, à noite,

permanecia.

Essa Câmara

Sardinha e outros

Durante o dia o iti:ires° ajudava na limpeza da

(*.V'os Vereadores trancavam a porta e o preso

decidiu\emos essa ata, assinado por Afonso

bandeirantes,
N1‘

l antes, a construção da Tranqueira do

À 1K #Emboaçava, exatamente onde hoje

xx,„
-.4 está a Ponte dos Remédios, quase em

10krr
EntãoN4e memorial poderia contar essa história maravilhosa,

sobre a qua.g,„„temos documentação farta a respeito, porque simplesmente

essa fortaleza impediu a entrada dos índios que pretendiam destruir aNiz,1
'4Vila de São Paulo, no Pátio do Colégio, que tinha apenas 140 casas.

11444" /

Sendo Teodoro Sampaio, eram 200 mil índios, principalmente os

frente a essa área<0?j

carijós, muito belicosos, que pretendiam fazer essa invasão.
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Como ameaça, foram a Pinheiros, onde havia uma aldeia e uma

pequena capela, incendiaram, destruíram e mataram todos os habitantes.

Isso ocorreu no início de 1590. E o próximo ataque seria à Vila de São

Paulo. Então, São Paulo subsistiu graças a essa fortaleza construída

Tudo justifica que se tenha ali um local" histórico,.
74,

maravilhoso, de lazer. Se isso se cumprir, esta Cas:7om a nossa

comunidade, porque acho que a iniciativa privada\afdaria muito na

implantação do parque, no plantio dessas árvorenstaríamos cumprindo

nossa parte de melhorar esta situação com retaçao ao efeito estufa.

nesse local, na Tranqueira do Emboaçava.nesse local, na Tranqueira do Emboaçava.

O SR. PRESIDENTE (José Poli 	 Neto) - Quero agradecer ao

Professor José Carlos de Barro	 ia, do Colégio Santo Ivo, pela

col~ação.Masnãopoderiatdeixar de fazer nossa manifestação quanto

<e‘%
à importância não só ,do parque, mas do patronímio que ele deve

e não 4lesenvolvimento da cidadania.

A:oe Deixo claro todo o nosso reconhecimento, na figura do VereadorNos, weixo claro uoao o nosso reconnecimento, na figura do Vereador

merecer.

A história.1 ;5mm dos maiores lastros

que não queifaillos reconhecer parte dela, como

cadeia ou cfadeira-Câmara. Talvez este seja um

da nossa cidadania. Não

essa relatada da Câmara-

pequeno lastro de alerta_

Girberto Natalini, aquele que tem sido um bravo guerreiro, não

daqueles que se ombrearam aos duzentos outros índios quando da

reocupação de uma terra e de um solo sagrado que, na interpretação
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Sem espaços para nossa manifestação histórica, AdifiCilmente

conseguiremos lastros para edificar nossa cidadania ,0.,Por isso, o
\,..)

''''N
empenho desta Câmara não deve falta, não só do

:)
patronímio, uma

1°.‘homenagem, mas na força necessária para que o pawle, que é um anseio

queantigo, venha revelar mais do	 e uma d(re degredada, também aN‘

1"Nt
história do povo paulista, paulistano, Nkum pouco da história que

consagrou Orlado Villas B8as como

mundo.

presidente desta Comiss5,94%flN
010	 A (. 1Agradeço à Glaucia e ao Professor pela presença.

Solicito\ nossa secretaria que tente, nas próximasCDV
4..Aaudiências, búscap um horário compatível com o não comercial, desde

Solicito\ nossa secretaria que tente, nas próximasCdç
4..Aaudiências, búscap um horário compatível com o não comercial, desde
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deles, os pertencia - até porque na tarde de ontem o Papa que não

havia reconhecido a escuridão da catequese jesuíta aqui no nosso solo

o fez, dando calor a uma dor histórica do povo anterior ao nosso.

Quero deixar clara a necessidade do que o Professor José Carl s deyw
"SnBarro Lima nos trouxe.	 \N.( —Barro Lima nos trouxe.

dos maiores indigenistas do

Ç4/Esta era a pequena 4cont
\

 ibuição que gostaríamos de dar como

que combinaCom a assessoria dos parlamentares que terão seus00Nt.

N.\\,projetos'em audiência pública, para evitar aquilo que a Glaucia nos
4e*,;\'''traince,P a grande dificuldade do povo paulistano de estar nos debates

deáta Casa quando estes debates se sobrepõem às suas tarefas diárias.

Então, sei das dificuldades para o corpo assessor elaborar

essas audiências públicas, mas como não tem faltado empenho deste
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Orador(es):

possamos ter a sociedade participando das nossas audiências.

Não havendo inscrições e nem mais nada a tratar neste\quesito,,
es.:t"Nij‘

declaro encerrada esta audiência pública. Lembro que a íntegra desta
010

	

	 -0:çie's

(Swol
audiência constará em notas taquigráficas. Agradeço /mossa colega

Marlene e aos dois moradores da região que se manifes È aram.

Muito obrigado.	 is,...,(:),°

Ni
Muito obrigado.	 1/4.,'
Declaro aberta a audiência públicaXio projeto de lei 088/06,

N‘

de autoria do nobre Vereador Antonio tarlos Rodrigues, Presidente

desta Casa, que dispõe sobre a<k)igatoriedade de todas as

subprefeituras indicarem pelo meftruma área dentro de sua jurisdição

fz...\x*
para a população depositar, gratuitamente os resíduos da construção

civil e dá outras providências, resíduos esses tratados tecnicamente

C)como resíduos inerted.

el..,=..
Tem a palavra para sua exposição inicial, representando a

assessoria d<o nobre Presidente, a assessora Selma de Castro Sampaio, a

.." ./
quem agradeço,pela presença.

'stk-,SRA. SELMA DE CASTRO SAMPAIO - Bom dia, Sr. Presidente,

4'4+
demais/presentes. A presente propositura de iniciativa do nobre

44.n
Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem por objetivo a efetiva redução

dos impactos ambientais, gerados pelos resíduos oriundos da construção

civil.

Vereador na Presidência dos trabalhos, não faltará nossa presença e o

nosso entusiasmo, desde que os Vereadores e os assessores concordem em

realizar audiência pública em horário não-comercial, 19, 20h, e que
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Orador(es):
A disposição de resíduos da construção civil em locais

inadequados contribui para a degradação da qualidade ambiental.

Considerando que esses resíduos são provenientes de reformas, reparos

e demolições de estruturas de estradas, bem como resultantes da

*
remoção de vegetação e escavação dos solos; a viabilidade tj

\Y
ecnica e

t"'Neconômica de produção e uso de materiais provenientes da recicragem de

V41""4
resíduos da construção civil e, finalmente, que gest&ntegrada de

4.Nn*4,\\"sf

declarar e manifestar o	 e irrestrito apoio do mandato do

Vereador Police Neto as	 porqueta propositura, pore este é um esforço no

(5qual toda a sociedlde tem de trabalhar, não só ao depositar os0. 1	 .resíduos inertes :Kl!) ambem buscar tecnologias para reaproveitá-los.

41hh..V‘Nesteo momento, declaro nosso apoio ao projeto. No que pudermos

,,PRÇO
auxiliar wolliberação desta matéria, encontrem no nosso mandato um

porto seguro.

N..4IA,,,,
i ,	 Não há inscritos. Declaramos encerrada a segunda audiência
‘001)

púBlica do projeto de lei 88/06, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues.

resíduos da construção civil deverá proporcionar apenefícios de ordem

social, econômica e ambiental, o apoio de todos os Vereadores desta

Casa é muito importante para darmos andamentoA'NZ propositura.

Muito obrigada. N44'

O SR. PRESIDENTE (José Ponce:elo) - Quero agradecer à Selma.

Neste momento, quero abandonar, por/muito pouco a presidência, para_
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Orador(es):
Vamos ao item 15. Trata de matéria em que a mídia impressa e

televisa abordou nos últimos dez dias. Projeto de lei do Vereador

Russomanno, 656/05, que altera o item 11.2.1 da seção 11.2, aberturas

portas e janelas, do capítulo 11, compartimentos da lei 11.228, de 25

114t.

k
de agosto de 1999 e do decreto regulamentar 32.329, de 24 de t‘embro

‘*4.4

010	

de 1992, famoso COI - Código de Obras e Edificações do"nicípio de
 , _2Nefe‘

Ne-'mandato do Vereador Átila Russomano. Muito obrigado pela presença.
114.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETObN,, Sr. Presidente, demais

(1\‘Vereadores, demais presentes, recebam todos, em nome do nobre Vereador

d

Átila Russomanno, em meu nome, no kqjanraço e respeito.

..5.,
Aproveito a oportunida,e para parabenizar o Presidente dos

‹,\‘
trabalhos, por sua participação em todas as comissões até agora.

..# Cl
O projeto deVi-,65/05, do Vereador Átila Russomanno, em pauta

*

i..i..nesta sessão, temNz.9objetivo alterar a lei 11.828, de 25 de junho de

1992, no seyAIN 11.2.1, de sua seção 11.2, do Capítulo 11 do nosso

diploma 16Vadenominado Código de Obras e Edificação do nosso

.''''NN\município.

<o:141;11:4'
Justifica com escrita simples e incontestável que objetiva

alterações no Código de Obras e Edificações nas suas normas gerais e

critérios básico para promoção e acessibilidade das pessoas portadoras

São Paulo e dá outras providências.	 fror* nibt,

Projeto em segunda audiência pública. Convido para usar a

palavra o Dr. Francisco Bruno Neto, representan ,,do • neste momento, o

•
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Orador(es): 

de deficiência ou com mobilidade reduzida, para constar que todas as

evento:8953

•

•

portas tenham largura mínima de 80 centímetros.

A douta Comissão de Constituição e Justiça não somente

ofereceu para o projeto que hora se apresenta um ilustrativo pare,cer

.*Ntt.Vb
como bem avaliza a matéria, que não esbarra em qualquer óbicX(legal,

amparada pela lei orgânica do Município, como também ,pera»vigente

4%414;:;5‘

constituição Federal.

Ainda, e, com efeito, para não perder a almaNaegislativa e sua

eficácia, apresenta reparador substitutivo, sq)ntando, assim, de

‘Assim, nobres Vereadores desta Casa, na sua quantidade, nae\
legalidade e na sua constitucionalidade, requeremos a aprovação da

presente propositura por traea.\‘Yn,de assunto de extraordinária

relevância social.	 ‘""\:'(

agradecemos ao Dr.—wrancisco Bruno Neto pela presença e participação,

44b.\\49representando	 mandato do nosso colega, nobre Vereador Átila

Russomanno ;j que fez as apresentações iniciais em segunda audiência
pública

:((›Questiono a Secretaria se temos inscritos. Como não há nada a
(:0,)
trátar, declaro encerrada esta audiência pública.

Lembro que a integra desta audiência constará em notas

taquigráficas.

sorte, a necessária legalidade.sorte, a necessária legalidade. 	 IÇY**

La social.	
."--

Muito obrigado. 

5s

45,., à disposição.

‘0 SR. PREdID E (José Police0 SR. PREdIDANTÉ (José Police Neto - Netinho) - Nós
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do gabinete do Vereador Aurélio Nomura; Kléber :Bispo dos Santos, do
NI?Rik,

gabinete da Vereadora Claudete Alves; Rubék Pereira, da Associação

#4,„
São Judas; Mauzler Paulinetti, da SEADES?P; Marcel Jefre, do mandato do

<1'5
Vereador Aurélio Miguel; Júlia Carvalho, Patri - relações,.,

evento:8953rod.:H01	 fl.:43	 taq.	 rev.:
data:23-05-07

Orador(es):
Neste momento, faço a leitura daqueles que participaram do

nosso debate: Fábio Araújo, da Liderança do Governo; Paulo Amaral, da

Secretaria Especial da Pessoa com deficiência; Rafael Wilson Bell,

intérprete da SEPED; Francisco Bruno Neto, cuja apresentação acabamos

de recepcionar; Manuel Carvalheiro, do gabinete do Vereado Víseu
...

Gabriel; Carlos Hugo Yabras, do Tribunal de Contas do Municipro de São

4‘111":4
Paulo; Telma Regina de Mello, do Gabinete da Vereador/ara Gabrilli;

\\Ni/
Carlos Hoty, do Gabinete do Vereador Adilson Amadeu; Henrique Hirano,

governamentais; Tatiana Kik, Paelações governamentais; Cristina

Simões, do Gabinete do Vereadó
N

r
4'
 Milton Leite; Maria Marlene Machado,

'
do mandato do Vereador Gil

,
b rto Natalini; Selma de Castro, do gabinete

do Vereador Antonio,.#  cgr os Rodrigues; José Carlos de Barros, do

Colégio Santo Ivo;(7uiz Carlos Conceição, do 49 0 gabinete de Vereador;
0,,t

% **%. wor

Silva, do mandatcAda Vereadora Noemi Nonato; Celso Namias, do gabinete

do Vereadd,34that e Claudia Mendonça Prado, do movimento popular da
1/4N.,.‘

Vila Leopoldina.

<4*(1.c,	 Agradeço a todos pela presença. Espero não ter esquecido de
mencionar nenhum dos presentes e expositores. Muito obrigado.
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..CÂMARA MUNINAR

LIDO HOJE SUBITITUTIVO N.° AO PROJETO DE LEI

EITADO
2007

DEZ 07

4teui:I. a constituição da Companhia

São Paulo de Desenvolvimento e

Mobilização de Ativos - SPDA.

A Câmara MunicipaLde.gr ilesnea-

.4*•

•
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Companhia São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, sociedade de economia mista, vinculada

à Secretaria Municipal de Finanças, com sede e foro na Cidade de São Paulo, com prazo de

duração indeterminado.

Art. 2°. A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na promoção do

desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na otimização do fluxo de

recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem como na

administração do pagamento de dívidas do Município.

§ 1°. Para a consecução do seu objeto -social, a SPDA poderá firmar convênios ou

contratos com órgãos e entidades da administração pública da União, do Estado e do

Município de São Paulo para que realizem investimentos prioritários no Município de São

Paulo.

§ 2°. Os convênios e contratos a que se refere o parágrafo anterior serão precedidos

de autorização legislativa específica.

Art. 3°. O capital social inicial da SPDA será de até R$ 200.000.000,00 (duzentos

milhões de reais), representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e

poderá ser subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo:
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I — em moeda corrente nacional;

II — com bens de titularidade do Município de São Paulo;

III — em ações de emissão de companhias nas quais o Município detenha

participação minoritária ou o controle acionário, limitada, nestas últimas, ao número

de ações que assegurem, de forma direta ou indireta, a manutenção do controle

acionário pelo Município.

Art. 40• A SPDA será administrada por um Conselho de Administração e uma

Diretoria Executiva, a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por

Ações.

Art. 5°. Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não contratará pessoal

próprio, contando com servidores da administração pública direta e indireta do Município de

São Paulo afastados para esse fim.

§ 1°. Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA não poderão receber

remuneração adicional, nem sofrerão prejuízo das vantagens a que façam jus na origem.

§ 2°. A SPDA não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento

de despesas com pessoal ou de custeio em geral.

§ 3°. No caso dos servidores afastados para exercer atividades na SPDA, em regime

de dedicação exclusiva, a sociedade reembolsará ao Município os valores pagos a título de

remuneração aos referidos servidores.

Art. 7°. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças auditar as atividades

desenvolvidas pela SPDA, bem como estabelecer mecanismos de controle e registro de

informações
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•

correlatas, e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, por intermédio da Procuradoria

Geral do Município, prestar assessoria e consultoria jurídica à SPDA.

Art. 8°. Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a praticar todos os atos

necessários ao cumprimento desta lei, ouvida a Secretaria Municipal dos Negócios

Jurídicos.

Art. 90 • Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até o

1.000.000,00 (um milhão de reais), destinado à cobertura das despesas

constituição e instalação da SPDA, inclusive para subscrição inicial em din ei

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei c

dotações orçam,riiárias próprig,-suplementadas se necessário.

Ver. Fraie"Chagas
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Eva P
Assistente
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SAO PAULO

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

i
o	 Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGIS

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM
PLENÁRIO PELO VEREADOR FRANCISCO CHAGAS AO PROJETO DE LEI N° 0559/06.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre
Vereador Francisco Chagas ao Projeto de Lei n° 0559/06, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito,
que autoriza a constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de
Ativos - SPDA.

O texto apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela qual, no que

•	 concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do

Substitutivo apresentado que melhor se coaduna com o interesse público.

'.)A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentid97de que nada ol sta a

aprovação do Substitutivo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 	 1
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Substitutivo n° 1 ao Projeto de Lei n° 559/06 - Bancada do PT

Ver. C.Macena	 ,

N° Sessão: 577	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 13/12/2007

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PR SP ADEMIR DA GUIA NÃO
PTB SP ADILSON AMADEU NÃO

PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO
PR Si' AGNALDO TIMOTEO NAO

NÃOSP ATILIO FRANCISCOORB
R SP AURÉLIO MIGUEL NÃO

PV Si' AURÉLIO NOMURA NÃO
PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR NAO
DEM Si' CARLOS APOLINÀRIO NAO
PTB Si' CELSO JATENE NAO
PDT SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB Si' DALTON SILVANO NAO
DEM Si' DOMINGOS DISSE! NAO
PPS Si' EDIVALDO ESTIMA NAO
PSB Si' ELISEU GABRIEL NAO
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO NAO

PSDB SP GILSON BARRETO NAO
PMDB Si' GOULART, ANTONIO NAO
PMDB Si' JOOJI HATO NAO

PP SP JORGE BORGES NAO
PSDB SP JOSÉ POL10E NETO NAO
PSDB Si' JOSE ROLIM NAO
PSDB Si' JUSCELINO GADELHA NÃO
DEM Si' LENICE LEMOS NÃO
PSDB SP MARA CRISTINA GABRILLI NAO
DEM Si' MARIO DIAS NÃO
DEM SP MARTA COSTA NAO
Dem Si' MILTON LEITE-

: I-
IlltB

SP MYRYAM ATHI NÃO
Si' NATALINI, GILBERTO NAO

PTB SP PAULO FRANGE NAO
PSDB SP RICARDO TEIXEIRA NAO
PSDB SP SEBASTIAO SOARES FARIAS NAO

PR Si' TONINHO PAIVA NÃO
DEM si' USHITARO KAMIA NAO

PT Si' ARSELINO ROQUE TATTO SIM
PP SP ÃTTILA RUSSOMANNO SIM
PT Si' DONATO SIM
vr Si' FRANCISCO MACENA SIM
PT Si' JOÃO ANTONIO SIM
vr Si' JOSE AMÉRICO SIM .

Secretari	 P
PT Si' JOSE FERREIRA ZELAO SIM e,

-SP PAULO FIORILO SIM PariumtettIch C: c. . .„kic,

!
20.3114 DEZ

SGP-4

Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE

I" Secr.: LENICE LEMOS

Votos Sim:	 8

Votos Não: 36	 Total: 44

Votos Abst:	 O
,	 Emissão em: 13/12/07 - 17:43Operad.: PAINEL ELETRÕNICO
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Projeto de Lei n° 559/06 - Executivo

Ver. J. Antonio

N° Sessão: 577	 N° Vot.: 2
Data Sessão: 13/12/2007

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
PT Si' ARSELINO ROQUE TATTO NAO

-vr SP DONATO NÃÕ
PT Si' FRANCISCO MACENA NAO
PT SP JOAO ANTONIO NAO
Fr SP JOSÉ AMERICO NAO

si' JOSI-FERREIRA z E-rx o NAO
NAOr Si' PAULO FIORILO

PT Si' SENIVAL MOURA NAO
PR Si' ADEMIR DA GUIA SIM

PTB Si' ADILSON AMADEU SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM

PR Si' AGNALDO TIMOTEO SIM
PRB SP AT LIS FRAN I CO SIM
PP Si' ATTILA RUSSOMANNO SIM
PR Si' AU 'i	 10 MI	 I EL SIM
PV Si' AURELIO NOMURA SIM

PSDB SI' ARL • ALBERTO BEZERRA J NIOR IM
DEM Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB SP CELS~ENE SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
DEM Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SE' EDIVALDO E TIMA SIM
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM
PTB SP FARHAT, JO E RO ERI o IM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP GOULART, AN ONIO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
Si' JOSÉ POLICE NETO SIM spe

DB

PSDB
Si'
Si'

JOSE ROL1M SIM
JUSCELINO GADELHA SIM

DEM SP LENICE LEMOS SIM
PSDB si' MARA CRISTINA GABRILLI SIM
DEM SP MARIO DIAS SIM
DEM si' MARTA COSTA SIM
DEM SP MILTON LEITE SIM
PDT Si' MYRYAM AT IÉ SIM

PSDB Si' NATALINI, GILBERTO SIM
PSB SP NOEMI NONATO S IM
PTB Si' PAUL • FRAN E SIM

PSDB SP RICARDO TEI EIRA IM
PSDB SP SEBASTIAO SOARES FARIAS SIM .—	 ,.,:; 4 - -i•	 d s-.	;-. é:, Ct i 5 I r0

PR Si' T e NI H • PA	 A IM i.	 -	 - •-•	 ir. n.? pviSãt
DEM Si' USHITARO KAMIA SIM

DEZ MUI11,

Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE

I" Secr.: *

Votos Sim: 37
Votos Não:	 8	 Total: 45

Votos Abst:	 O
CA

Emissão em: 13/12/07

	 .../1/4-

- 17:44Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

do processo n.°	 - 

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 193a

Sessão Extraordinária, realizada em 13 de dezembro de 2007, estando em condições de

ser encaminhado à sanção. Outrossim, informo que o Substitutivo da Bancada do PT de

fls. 54 a 56, foi rejeitado.

10/01/2008

Lua de Alnieida Leite
Subsecretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2
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Sr. Rosmari,

lei e registro.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

13/12/07

JOSÉ gaIWY:flA)SANTOS
Supervisor de FinalinçAo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

13/12/07

O I ROSMAR 112Y ALVES DOS SANTOS
ico Administrativo
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São Paulo, j sq" de dezembro de 2007.

23= OF-SGP23

23- 6187/2007

411	
Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 13 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
559/06, de autoria do Executivo, que autoriza a constituição da Companhia São
Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Pubsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 13 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 04/06 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 559/06).

(Executivo). Autoriza a constituição da Companhia São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a

Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA,

sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, com

sede e foro na Cidade de São Paulo, com prazo de duração indeterminado. Art.

20 A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na promoção do

desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na otimização do

fluxo de recursos financeiros para o financiamento de projetos prioritários, bem

como na administração do pagamento de dívidas do Município. Parágrafo único.

Para a consecução do seu objeto social, a SPDA poderá: I - firmar convênios ou

contratos com órgãos e entidades da administração pública da União, do Estado

e do Município de São Paulo para que realizem investimentos prioritários no

Município de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela SPDA, em

especial nas áreas de saúde, educação, transportes e segurança; II - emitir e

distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou valores mobiliários, observadas as

normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; III - contrair

empréstimos e financiamentos no mercado nacional ou internacional; IV -

adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos e valores mobiliários.

1
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SAO PAULO
Art. 30 O capital social inicial da SPDA será de até R$ 2.000.000.000,00 (dois

bilhões de reais), representado por ações ordinárias nominativas, sem valor

nominal, e poderá ser subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo: I -

em moeda corrente nacional; II - com bens, créditos e direitos de titularidade do

Município de São Paulo; III - em ações de emissão de companhias nas quais o

Município detenha participação minoritária ou o controle acionário, limitada,

nestas últimas, ao número de ações que assegurem, de forma direta ou indireta,

a manutenção do controle acionário pelo Município. Parágrafo único. Fica o Poder

Executivo autorizado a promover, a qualquer tempo, aumentos do capital social

da SPDA, bem como a substituir os créditos transferidos em razão de•

integralização do capital social quando não adimplidos pelos devedores,

mediante quaisquer dos meios definidos no "caput" deste artigo. Art. 4 0 A SPDA

será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva,

a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações.

Art. 50 Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não contratará pessoal

próprio, contando com servidores da administração pública direta e indireta do

Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo contratar, quando

necessários, serviços especializados de terceiros. § 1 0 Os servidores afastados

para exercer atividades na SPDA não poderão receber remuneração adicional,

nem sofrerão prejuízo das vantagens a que façam jus na origem. § 2 0 A SPDA

não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de

despesas com pessoal ou de custeio em geral. § 3 0 No caso dos servidores

2
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afastados para exercer atividades na SPDA, em regime de dedicação exclusiva, a

sociedade reembolsará ao Município os valores pagos a título de remuneração

aos referidos servidores. Art. 6 0 Fica o Município de São Paulo autorizado a

transferir dívidas à SPDA, bem como a subscrever e integralizar o capital social -

da companhia com direitos creditórios originários de parcelamento de créditos

tributários relacionados aos tributos de competência do Município, mantidas as

condições originárias do parcelamento, tais como o número de prestações, o

valor, os critérios de atualização e as datas de seu vencimento. § 1 0 Os direitos

creditórios a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os valores

referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando houver, os valores

referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios. § 2 0 A subscrição e

integralização de que trata o "caput" deste artigo será feita com a estrita

observância ao sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação

econômica ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou atividades do

contribuinte ou de terceiros. § 3 0 É vedado à SPDA ceder os direitos creditórios a

que se refere o "caput" deste artigo. Art. 70 Caberá à Secretaria Municipal de

Finanças auditar as atividades desenvolvidas pela SPDA, bem como estabelecer

mecanismos de controle e registro de informações correlatas, e à Secretaria

Municipal dos Negócios Jurídicos, por intermédio da Procuradoria Geral do

Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à

preservação dos créditos tributários parcelados mencionados nesta lei, prestando

ainda assessoria e consultoria jurídica à SPDA para esse fim. Art. 80 Fica a
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Secretaria Municipal de Finanças autorizada a praticar todos os atos necessários

ao cumprimento desta lei, ouvida a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.

Art. 90 Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até o limite de R$

5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à cobertura das despesas

necessárias à constituição e instalação da SPDA, inclusive para subscrição inicial

CREUSA LEP1WWA SILVA ZACARIAS
competente n o 59 e digitei. Eu,	 TWifo Administrativo	 , a conferi. São

Paulo, 13 de dezembro de 2007. Supervisor de Einalização do Processo

JOSÉ CC~ZA SANTOS	 ÂNGELA RDIN ANDREONI

Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, Secretá a Ie Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI N o V/1 6119 DE ao DE Ch.,94.A.A.áno DE 2007. 

Autoriza a constituição da Companhia
São Paulo de Desenvolvimento e
Mobilização de Ativos - SPDA.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 13 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Companhia
São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, sociedade de
economia mista, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, com sede e foro na
Cidade de São Paulo, com prazo de duração indeterminado.

Art. 2 0 A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Executivo na
promoção do desenvolvimento econômico e social da Cidade de São Paulo e na
otimização do fluxo de recursos financeiros para o financiamento de projetos
prioritários, bem como na administração do pagamento de dívidas do Município.

Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a SPDA
poderá:

I - firmar convênios ou contratos com órgãos e entidades da
administração pública da União, do Estado e do Município de São Paulo para que
realizem investimentos prioritários no Município de São Paulo, suportados por.
recursos fornecidos pela SPDA, em especial nas áreas de saúde, educação,
transportes e segurança;

II - emitir e distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou valores
mobiliários, observadas as normas emanadas da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM;

III - contrair empréstimos e financiamentos no mercado nacional ou
internacional;

IV - adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos e.
valores mobiliários.

Art. 30 O capital social inicial da SPDA será de até R$
2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), representado por ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, e poderá ser subscrito e integralizado pelo
Município de São Paulo:

1
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I - em moeda corrente nacional;

II - com bens, créditos e direitos de titularidade do Município de São
Paulo;

III - em ações de emissão de companhias nas quais o Município
detenha participação minoritária ou o controle acionário, limitada, nestas últimas, ao
número de ações que assegurem, de forma direta ou indireta, a manutenção do
controle acionário pelo Município.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, a
qualquer tempo, aumentos do capital social da SPDA, bem como a substituir os
créditos transferidos em razão de integralização do capital social quando não
adimplidos pelos devedores, mediante quaisquer dos meios definidos no "caput"
deste artigo.

1
Art. 40 A SPDA será administrada por um Conselho de Administração

e uma Diretoria Executiva, a serem eleitos de acordo com as disposições da Lei das
Sociedades por Ações.

Art. 50 Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não
contratará pessoal próprio, contando com servidores da administração pública direta
e indireta do Município de São Paulo afastados para esse fim, podendo contratar,
quando necessários, serviços especializados de terceiros.

§ 10 Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA não •
poderão receber remuneração adicional, nem sofrerão prejuízo das vantagens a que
façam jus na origem.

•

	

	 g 20 A SPDA não poderá receber do Município recursos financeiros
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral.

§ 30 No caso dos servidores afastados para exercer atividades na
SPDA, em regime de dedicação exclusiva, a sociedade reembolsará ao Município os
valores pagos a título de remuneração aos referidos servidores.

Art. 6 0 Fica o Município de São Paulo autorizado a transferir dívidas à
SPDA, bem como a subscrever e integralizar o capital social da companhia com
direitos creditórios originários de parcelamento de créditos tributários relacionados
aos tributos de competência do Município, mantidas as condições originárias do
parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de atualização
e as datas de seu vencimento.

§ 1 0 Os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste artigo não
abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios.

•
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§ 20 A subscrição e integralização de que trata o "caput" deste artigo

será feita com a estrita observância ao sigilo relativamente a qualquer informação
sobre a situação econômica ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou
atividades do contribuinte ou de terceiros.

§ 30 É vedado à SPDA ceder os direitos creditórios a que se refere o
"caput" deste artigo.

Art. 70 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças auditar as
atividades desenvolvidas pela SPDA, bem como estabelecer mecanismos de controle
e registro de informações correlatas, e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos,
por intermédio da Procuradoria Geral do Município, adotar as medidas
administrativas e judiciais necessárias à preservação dos créditos tributários
parcelados mencionados nesta lei, prestando ainda assessoria e consultoria jurídica à
SPDA para esse fim.

Art. 80 Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a praticar
todos os atos necessários ao cumprimento desta lei, ouvida a Secretaria Municipal
dos Negócios Jurídicos.

Art. 90 Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até o limite•
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à cobertura das despesas
necessárias à constituição e instalação da SPDA, inclusive para subscrição inicial em
dinheiro.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2007.

•
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São Paulo, 17 de dezembro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 6187, de 17/12/07,
encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 559/06, de autoria do Executivo.
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LEI R° 14.649, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007

(projeto de Lei n°559/06. do Executivo)

Autoriza a constituição da Companhia
São Paulo de Desenvolvimento e Mobili-
zação de Ativos - SPDA.

GILBERTO KASSAII, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 13 de dezembro de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art.?. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Com-
panhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos
- SPDA, sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria
Municipal de Finanças, com sede e foro na Cidade de São
Paulo, com prazo de duração indeterminado.
Art. r. A SPDA tem como objeto social auxiliar o Poder Execu-
tivo na promoção do desenvolvimento económico e social da
Cidade de São Paulo e na otimização do fluxo de recursos fi-
nanceiros para o financiamento de projetos prioritários, bem
como na administração do pagamento de dívidas do Muni-
cípio.
Parágrafo único. Para a consecução do seu objeto social, a
SPDA poderá:
I - firmar convénios ou contratos com órgãos e entidades da
administração pública da União, do Estado e do Município de
São Paulo para que realizem investimentos prioritários no Mu-
nidpio de São Paulo, suportados por recursos fornecidos pela
SPDA, em especial nas áreas de saúde, educação, transportes e
segurança;
II - emitir e distribuir publicamente quaisquer títulos e/ou va-
lores mobiliários, observadas as normas emanadas da Co-
missão de Valores Mobiliários - CVM;
III - contrair empréstimos e financiamentos no mercado na-
cional ou internacional;

. IV - adquirir, alienar e dar em garantia ativos, créditos, títulos
' e valores mobiliários.

Art. 3°. O capital social inicial da SPDA será de até R$
2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), representado por
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e poderá ser
subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo:
I - em moeda corrente nacional;
II • com bens, créditos e direitos de titularidade do Município
de São Paulo;
III - em ações de emissão de companhias nas quais o Muni-
cípio detenha participação minoritária ou o controle acionário,
limitada, nestas últimas, ao número de ações que assegurem,
de forma direta ou indireta, a manutenção do controle acio-
nário pelo Município.
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
mover, a qualquer tempo, aumentos do capital social da SPDA,
bem como a substituir os créditos transferidos em razão de in-
tegralização do capital social quando não adimplidos pelos de-
vedores, mediante quaisquer dos meios definidos no "caput"
deste artigo.
Art. 4°. A SPDA será administrada por um Conselho de Admi-
nistração e uma Diretoria Executiva, a serem eleitos de acordo
com as disposições da Lei das Sociedades por Ações.
Art. 5°. Para a consecução de seu objeto social, a SPDA não
contratará pessoal próprio, contando com servidores da admi-
nistração pública direta e indireta do Município de São Paulo
afastados para esse fim, podendo contratar, quando necessá-
rios, serviços especializados de terceiros.
§ 1°. Os servidores afastados para exercer atividades na SPDA
não poderão receber remuneração adicional, nem sofrerão pre- 1
juízo das vantagens a que façam jus na origem.
§ 2°. A SPDA não poderá receber do Município recursos finan-
ceiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio
cri geral.

• § 3'. No caso dos servidores afastados para exercer atividades
na SPDA, em regime de dedicação exclusiva, a sociedade
reembolsará ao Município os valores pagos a título de remune-
ração aos referidos servidores. 

.1

Art. 6°. Fica o Município de São Paulo autorizado a transferir .
dívidas à SPDA, bem como a subscrever e integralizar o capital
social da companhia com direitos creditórios originários de i
parcelamento de créditos tributários relacionados aos tributos
de competência do Município, mantidas as condições originá-
rias do parcelamento, tais como o número de prestações, o
valor, os critérios de atualização e as datas de seu vencimento.
§ 1°. Os direitos creditórios a que se refere o "caput" deste ar-
tigo não abrangem os valores referentes a vinculações legais
ou constitucionais e, quando houver, os valores referentes a
despesas judiciais e honorários advocatícios. 	 •
§ 2°. A subscrição e integralização de que trata o "caput"
deste artigo será feita com a estrita observáncia ao sigilo rela-
tivamente a qualquer informação sobre a situação económica
ou financeira, a natureza e o estado dos negócios ou ativi-
dades do contribuinte ou de terceiros.
§ 3°. É vedado à SPDA ceder os direitos creditórios a que se re-
fere o "caput" deste artigo.
Art. r. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças auditar as
atividades desenvolvidas pela SPDA, bem como estabelecer
mecanismos de controle e registro de informações correlatas, e
à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, por intermédio
da Procuradoria Geral do Município, adotar as medidas admi-
nistrativas e judiciais necessárias à preservação dos créditos
tributários parcelados mencionados nesta lei, prestando ainda
assessoria e consultoria jurídica à SPDA para esse fim.

1 Art. 8°. Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a
praticar todos os atos necessários ao cumprimento desta lei,
ouvida a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.
Art. 9°. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito especial até
o limite de RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado

-1 à cobertura das despesas necessárias à constituição e insta-
lação da SPDA, indusive para subscrição inicial em dinheiro.
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de .de-

zembro de 2007, 4540 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de de-
zembro de 2007. -
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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